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dias por semana, ou mais, observa-se o trabalho de forma 
contínua, que é requisito para o reconhecimento do vínculo 
empregatício doméstico. 

Como se pode notar, a norma legal em vigor confere 
maior segurança jurídica ao estabelecer critério objetivo, evi­
tando oscilações e divergências de entendimento nos Tribu­
nais que refletiam em decisões de casos concretos. 

Entretanto, frise-se que, anteriormente, a jurisprudên­
cia majoritária afastava a existência do vínculo de emprego 
doméstico quando o trabalho ocorria até três vezes por se­
mana como se pode verificar nos seguintes julgados: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE REVIS­
TA - VíNCULO DE EMPREGO - DIARISTA - AGRAVO 
DE INSTRUMENTO - RECURSO DE REVISTA - VíN­
CULO DE EMPREGO - DIARISTA - A jurisprudência 
desta Corte está consolidada no sentido de que não 
preenche o requisito da continuidade previsto no 
art. 1 ° da lei n° 5.859/1972 o labor exercido pelo tra­
balhador doméstico em até três dias da semana. No 
caso, a reclamante trabalhava até dois dias por semana 
para a reclamada. Agravo de instrumento desprovido. 
(TST, AI-RR 175400-77.2013.5.13 .0004, 2a T., ReI. 
Des. Conv. Gilmar Cavalieri, DEJT 12.06.2015) 

RECURSO DE REVISTA [ ... ] 3. VíNCULO DE EMPRE­
GO NÃO CONHECIMENTO É cediço que a atual, 
notória e iterativa jurisprudência desta colenda Corte 
Superior é no sentido de que a atividade de diarista 
exercida durante três dias por semana para emprega­
dor doméstico não enseja o reconhecimento de vín­
culo de emprego. [ ... ] Recurso de revista de que não 
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Ainda assim, mesmo no âmbito doméstico, os demais 
requisitos do vínculo de emprego também devem estar pre­
sentes. 

Desse modo, o serviço deve ser prestado por pessoa 
natural, com subordinação (como decorrência do exercício 
do poder de direção pelo empregador), onerosidade (ou seja, 
o trabalho com o fim de receber a contraprestação salarial) 
e pessoa/idade (no sentido de que o labor deve ser prestado, 
pessoalmente, pelo próprio empregado contratado, e não 
por terceiros). 

Ademais, o contrato de trabalho doméstico se diferen­
cia da relação de emprego comum, regida pela CLT, em ra­
zão da finalidade não lucrativa, por ser prestado à pessoa ou 
à família para o âmbito residencial. 

O empregador doméstico, portanto, não é uma pessoa 
jurídica nem exerce atividade empresarial, não realizando 
atividades econômicas ou lucrativas, mas sim é a pessoa fí­
sica ou a família. 

Portanto, é doméstico não só o empregado que exerce 
funções internamente, na residência do empregador, como 
de limpeza, de faxina, de cozinhar, cuidando de crianças ou 
de idosos, mas também para o âmbito residencial, como o 
jardineiro, o vigia da casa, o motorista, etc. 

Em síntese, com a recente lei que regulamentou di­
versos direitos trabalhistas e previdenciários ao empregado 
doméstico, em conformidade com a Emenda Constitucional 
n° 72/2013, observa-se maior igualdade e justiça aos referi­
dos trabalhadores. 
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Corriqueiras são as decisões dos Tribunais do Trabalho 
no País, incluindo o Tribunal Superior do Trabalho, quanto à 
possibilidade de demissão, por justa causa, de empregados 
que fazem uso de álcool, drogas e afins. O tema é polêmico, 
decerto! Há julgados em ambos os sentidos, ora permitindo 
a demissão por justa causa, ora entendendo tratar-se de ato 
arbitrário do empregador. 

A vetusta, anosa e quase secular legislação trabalhis­
ta prevê a possibilidade de o empregador demitir por justa 
causa o empregado que apresente embriaguez habitual ou 
em serviço (art. 482, f, da CLT). Alargou-se a interpretação 
literal do mencionado dispositivo legal para incluir, também, 
a utilização de drogas. 
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Durante muito tempo, essa foi a tônica da jurispru­
dência trabalhista - interpretação exata do dispositivo legal, 
desaguando, portanto, na justa causa. Ocorre que, nada 
obstante a restrição do que dispõe a CLT quanto ao tema, 
passou-se a conferir interpretações sistemáticas ao dispositi­
vo, quando muito com arrimo na chamada função social da 
empresa e outros valores e princípios constitucionais. 

Tirante toda essa dubiedade de anotações, o ponto que 
se procura destacar no presente ensaio não é a justeza de 
qualquer das interpretações que são conferidas. Comunga­
-se, na total extremidade, de que os dependentes químicos 
devem ter tratamento adequado para a consequente recupe­
ração. A discussão não é esta, contudo. 

O que se pretende, em verdade, é conjecturar acerca 
de quem é o ônus dessa política de recuperação. Dito de 
outro modo: É obrigação do empregador arcar com todo esse 
custo, que, de regra, deveria ser do Estado? Aqui o ponto 
essencial da discussão. 

Não se cogita, segundo já ressaltado, sobre a grandeza 
do restabelecimento de um dependente químico: é essen­
cial. Trata-se, sem dúvidas, de uma enfermidade - nitidamen­
te assim reconhecida pela Organização Mundial de Saúde 
(CID 1 OF4) - que deve e merece ser combatida. Mas até que 
ponto esse ônus deve ser do empregador? Eis aqui a grande 
polêmica. 

Em recentíssimo julgad01, o Tribunal Superior do Tra­
balh02 - TST entendeu pela necessidade de reintegração de 

A notícia encontra-se veiculada no sítio do Tribunal Superior do 
Trabalho, em destaque do dia 23 de setembro de 2015. 

2 O número do processo não se encontra disponível por questões 
de Segredo de Justiça. 

empregado usuário de cocaína. A decisão proferida inicial­
mente no processo foi reformada pelo Tribunal Regional do 
Trabalho - TRT, que entendeu não ser encargo da empresa 
a reintegração do empregado. O TST, reformando o julgado 
do TRT, não só reconheceu a necessidade de reintegração, 
como também deferiu o pagamento de indenização por da­
nos morais pela dispensa considera injusta e ilegal. 

A nosso sentir, andou maio TST, e desde já se explica. 
Os empregadores brasileiros já arcam com custos astronô­
micos para manutenção dos contratos de trabalho (um dos 
mais elevados custos do mundo). Submetem-se a uma carga 
tributária mastodôntica, que, supostamente, somente exis­
te para fazer valer a contraprestação estatal (inclusive com 
a realização de políticas públicas para a recuperação de 
drogados). 

Não é, portanto, dever da empresa ter de suportar, afo­
ra o abuso excessivo de despesas com a manutenção dos 
contratos de trabalho, perdas tangenciais que devem ser de 
suporte pelo Estado. Tudo isso produz bitributação e dupli­
cidade de pagamento de verbas salariais, porquanto, por 
óbvio, um empregado com variações comportamentais de­
correntes do uso de drogas não possui o mesmo perfil que 
outro indiscutivelmente pronto para o desempenho de iguais 
atividades na empresa. 

A liberdade de contratar e demitir - ainda que se 
prove o contrário -, quando se trata de iniciativa privada, 
é um dos sustentáculos do regime capitalista, nitidamente 
assim reconhecido - por pura opção do legislador cons­
tituinte originário - pela Carta de 1988. Pensar de forma 
contrária é reformar a Constituição, tarefa que não cabe 
ao Judiciário, haja vista lhe ser assegurada a interpretação, 
não a reforma. 

Acórdão na íntegra 
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(Acórdão da Primeira Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho) 

Tribunal Superior do Trabalho 

Processo n° TST-RR-303-97.201 0.5.08.0007 

RECURSO DE REVISTA - EMPREGADO PORTADOR 
DO VíRUS HIV - DISPENSA IMOTIVADA - DISCRI­
MINAÇÃO - PRESUNÇÃO RELATIVA ELlDIDA PELAS 
PROVAS DOS AUTOS - MATÉRIA FÁTICA - 1. Con­
quanto a Súmula n° 443 deste Tribunal Superior consa-

gre entendimento no sentido de que se presume discri­
minatória a dispensa de empregado portador do vírus 
HIV ou de outra doença grave que suscite estigma ou 
preconceito, tal presunção é relativa e pode, portanto, 
ser elidida. 2. No caso dos autos, o Tribunal Regional, 
ainda que de forma genérica, sem especificar em quais 
provas se baseou para decidir, concluiu que o conjunto 
probatório dos autos demonstrou que a reclamada não 
agiu de forma discriminatória, atuando, inclusive, com 
razoável espírito humanitário para com o reclamante. 
Num tal contexto, para se reformar a decisão recorrida, 
forçoso seria o reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que encontra óbice na Súmula nO 126 do 
Tribunal Superior do Trabalho. 3. Recurso de Revista 
não conhecido. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso de 

Revista n° TST-RR-303-97.201 0.5.08.0007, em que é Recor-
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